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EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 14ª VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL - 
RJ 
 
 
 
 
 

PROCESSO Nº 0087187-19.2015.8.19.0001 
 
 

Aline da Rocha Gonçalves, Perita Atuarial, membro do Instituto Brasileiro de 

Atuária – IBA registro MIBA 1584, honrada com a nomeação para atuar como Perita 

deste Juízo conforme decisão de fls. 367, nos autos do processo em epígrafe, movido 

por ESPÓLIO DE FERNANDO GOMES DE ABREU em face de COMPREV 

PREVIDÊNCIA S/A, tendo concluído o seu Laudo Pericial, vem solicitar a sua juntada 

aos Autos para os devidos fins legais. 
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LAUDO PERICIAL 

 

Na forma como segue: 

 

1. Dos Fatos em Litígio 

 

Trata-se de AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO proposta por ESPÓLIO DE 

FERNANDO GOMES DE ABREU em face de COMPREV PREVIDÊNCIA S/A,  pelos fatos 

descritos a seguir: 

 

Em petição inicial de fls. 03/11 alega a autora ter contratado junto a parte Ré, 

em janeiro de 1995, plano de pecúlio cujo valor da mensalidade sofreu um aumento 

unilateral da ordem de 650% a partir de março de 2015. 

 

Alega ainda que contribuiu por mais de 20 anos com a expectativa de obter o 

beneficio contratado, sendo que os valores tanto da mensalidade quanto do beneficio 

foram alterados de forma a causar a impossibilidade de continuação do consumidor no 

sistema. 

 

Ao final, diante da abusividade do reajuste imposto, requer:: (i) em sede de 

tutela provisória, seja mantido o valor da contribuição e do benefício previdenciário 

cobrados anteriormente ao reajuste; e, em tutela definitiva, (ii) seja declarado ilegal o 

reajuste; (iii) subsidiariamente, postula a rescisão do contrato com a devolução das 

mensalidades pagas; e (iv) indenização por danos morais. 

 

Com a petição inicial a parte Autora juntou aos autos os documentos de fls. 12 a 

23. 

 

Em  petição de  fls. 63/99 a parte Ré apresentou contestação refutando as 

alegações da autora. 
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Com a contestação a parte Ré apresentou os documentos de fls. 100/147. 

 

Em petição de fls.; 159/166  a parte Autora apresentou Réplica ratificando os 

argumentos da petição inicial. 

 

Em 01/02/2016 decisão determinando a realização de audiência de conciliação, 

conforme fls. 220. 

 

Realizada a audiência de conciliação em 13/04/2016 não foi feito acordo entre 

as partes conforme ata às fls. 229. 

 

Decisão saneadora em 29/06/2017 deferindo a produção de prova pericial 

atuarial e prova documental superveniente, conforme fls. 240/242. 

 

 

2. Do Objetivo da Perícia 

 

O presente trabalho de perícia tem por objetivo verificar o valor das 

contribuições e do benefício relativo ao plano contratado pela Autora junto a parte Ré,  

com fundamento nos normativos específicos aplicáveis ao caso objeto da lide. 
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3. Dos Exames Realizados 

 

Ciente dos fatos em litígio, a Perita examinou toda a documentação carreada aos 

autos, que instruiu o presente trabalho pericial, a saber: 

 

 

 

 

3.1. Documentos Apresentados Pelo Autor 

 

3.1.1. Proposta de Participante – Fls. 15 

 

O autor apresentou cópia da proposta com data de 15/12/1994.  Esta cópia não 

está assinada e não apresenta os valores contratados. 
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3.1.2. Extratos – 10/2014 a 01/2015 – Fls. 16/19 

 

Os extratos do período de 10/2014 a 01/2015 informam o valor da contribuição 

de R$514,02 (quinhentos e quatorze reais e dois centavos), para o beneficio de 

R$101.786,94 (cento e um mil setecentos e oitenta e seis reais e noventa e quatro 

centavos): 
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3.1.3. Comunicação feita pela parte Ré sobre a adequação do valor da 

mensalidade – Fls. 20/21 

 

A comunicação foi enviada em 26/02/2015 informando que em decorrência do 

parecer da SUSEP que apontou insuficiência de contribuições pela não aplicação do 

regulamento que prevê reajuste por mudança de faixa etária, os valores seriam 

ajustados, conforme  a seguir: 

 

 

 

3.1.4. Extratos – 02/2015 e 03/2015 

 

Os extratos do período de 02/2015 e 03/2015 informam o valor da contribuição 

de R$3.593,99 (três mil quinhentos e noventa e três reais e noventa e nove centavos), 

para o beneficio de R$101.786,94 (cento e um mil setecentos e oitenta e seis reais e 

noventa e quatro centavos): 
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3.2. Documentos apresentados pela parte Ré 

 

3.2.1. Proposta de Participante – Fls. 107 

 

A parte Ré apresentou cópia da proposta assinada pelo autor e com a indicação 

dos valores de contribuição e benefício: 
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A proposta foi assinada em 15/12/1994.   

 

Apesar da declaração de recebimento do Regulamento e material 

explicativo, não consta na proposta qualquer indicação sobre alteração do valor 

da mensalidade por mudança de faixa etária. 

 

 

3.2.2. Regulamento Originário do Plano – Fls. 110 

 

O Regulamento Originário do Plano estabelece em seu art. 10 o reajuste por 

mudança de faixa etária, conforme figura a seguir: 

 

 

 

Um outro ponto que conta do referido documento é a orientação quanto a idade 

para ingresso e carência: 
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No momento da contratação o autor tinha 70 (setenta anos), 10 (dez) anos a 

mais que o limite estabelecido no regulamento original. 

 

3.2.3. Regulamentos Adaptados – Fls. 112/130 

 

a) Fls. 113/118 

 

O regulamento mantém a previsão de reajuste por mudança de faixa etária, com 

a especificação das faixas, conforme artigo 17: 
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Ressalte-se que a última faixa prevista neste regulamento é de 64 a 70 anos. 

 

b) Fls. 119/118 – Adaptado em 19/08/2003 

 

O regulamento mantém a previsão de reajuste por mudança de faixa etária, com 

a especificação das faixas até a idade de 99 anos ou mais, conforme artigo 18,: 
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c) Fls. 125/130 – Adaptado a Circular SUSEP 255/2004 

 

O regulamento mantém a previsão de reajuste por mudança de faixa etária, com 

a especificação das faixas até a idade de 99 anos ou mais, conforme artigo 18: 
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3.2.4. Parecer Técnico Atuarial – após parecer SUSEP – Fls. 131/135 

 

A parte Ré apresentou parecer técnico onde demonstra os valores relativos ao 

pecúlio contratado de acordo com as orientações da SUSEP, demonstrando que para o 

recebimento do valor de R$101.786,94 (cento e um mil setecentos e oitenta e seis reais 

e noventa e quatro centavos) a contribuição deveria ser de R$3.593,99 (três mil 

quinhentos e noventa e três reais e noventa e nove centavos). 

 

O parecer técnico aplicou as mesmas fórmulas utilizadas no parecer da SUSEP 

que menciona a Nota Técnica Atuarial aplicada ao plano. 

  

Foi utilizada a tábua biométrica CSO-58 a taxa de juros de 6% ao ano. 

 

Ficou demonstrado no parecer o cálculo da taxa pura: 

 

𝑃௫
(ଵଶ)

=
௤ೣ.௩భ/మ

ଵଶ.௔̈ೣ:భ
(భమ) = 0,018064  

 

 E a taxa comercial: 0,035309; considerando o carregamento de 48,84%. 

 

 O valor da taxa aplicado ao valor do pecúlio resulta no valor da contribuição: 

 

𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑖𝑏𝑢𝑖çã𝑜 =
101.786,94

0,035309
= 3.593,99 

 

 

3.2.5. Parecer SUSEP – Fls. 135/147 

 

O parecer SUSEP foi emitido em processo administrativo motivado por 

questionamento quanto ao valor do pecúlio a ser recebido em contrato semelhante ao 

contrato celebrado entre a parte autora e a parte Ré. 
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O parecer esclarece que o plano é estruturado no regime de Repartição Simples 

onde a contribuição é calculada através da fórmula: 

 

Contribuição = Benefício X Taxa 

 

Esclarece ainda que a taxa expressa a probabilidade mensal de ocorrência do 

evento em função da idade e que esta probabilidade aumenta com o envelhecimento 

do participante, conforme destacado a seguir: 

 

 

O parecer esclarece ainda que não há relação entre os aumentos de contribuição 

e o valor do benefício: 
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4. Resposta aos Quesitos Formulados pelas Partes 

 

A parte Autora apresentou quesitos às fls. 248/249 indicando como assistente 

técnico o contador Sr. VICTOR DE CASTRO PENA OLIVEIRA. 

 

A parte Ré COMPREV VIDA E PREVIDÊNCIA S/A, apresentou quesitos às fls. 

244/246, indicando como assistente técnica a atuária Sra. FABIANA DA SILVA 

OLIVEIRA. 

 

Isto posto, passa a perícia a transcrever e a responder os quesitos formulados 

pelas partes na forma como adiante seguem. 

 

 

4.1 – QUESITOS DO AUTOR– FLS. 248/249 

 

1. Há quantos anos o autor possui o contrato de seguro de vida e qual 

o plano contratado?  

 

Resposta: A parte autora celebrou contrato com a parte Ré em 15/12/1994, 

considerando o último pagamento de contribuição em 27/02/2015, foram 20 anos e 2 

meses de relação contratual. 

 

 

2. Existe no contrato clausula prevendo os reajustes ora 

impugnados?  

 

Resposta: Pela afirmativa. Conforme regulamentos juntados aos autos, cujas 

principais partes destacamos a seguir: 
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Regulamento Original – Fls. 109/112 

 

O Regulamento Originário do Plano estabelece em seu art. 10 o reajuste por 

mudança de faixa etária, conforme figura a seguir: 

 

 

 

Um outro ponto que conta do referido documento é a orientação quanto a idade 

para ingresso e carência: 

 

 

 

No momento da contratação o autor tinha 70 (setenta anos), 10 (dez) anos a 

mais que o limite estabelecido no regulamento original. 

 

Regulamentos Adaptados – Fls. 112/130 
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1. Fls. 113/118 

 

O regulamento mantém a previsão de reajuste por mudança de faixa etária, com 

a especificação das faixas, conforme artigo 17: 

 

 

O regulamento mantém a previsão de reajuste por mudança de faixa etária, com 

a especificação das faixas, conforme artigo 17: 
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Ressalte-se que a última faixa prevista neste regulamento é de 64 a 70 anos. 

 

2. Fls. 119/118 – Adaptado em 19/08/2003 

 

O regulamento mantém a previsão de reajuste por mudança de faixa etária, com 

a especificação das faixas até a idade de 99 anos ou mais, conforme artigo 18,: 
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3. Fls. 125/130 – Adaptado a Circular SUSEP 255/2004 

 

O regulamento mantém a previsão de reajuste por mudança de faixa etária, com 

a especificação das faixas até a idade de 99 anos ou mais, conforme artigo 18: 
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4. Os reajustes aplicados estão em conformidade com as condições 

gerais do contrato?  

 

Resposta: Pela afirmativa. Tanto o contrato originário quanto os contratos adaptados 

preveem reajuste por mudança de faixa etária. 

 

 

5. Existe algum aditivo contratual? Em caso afirmativo, qual e quais 

as suas consequências em relação aos aportes e seus benefícios?  

 

Resposta: Pela afirmativa.  A alteração mais significativa encontra-se na ampliação das 

faixas etárias. Reportar-se a resposta dada ao quesito 2 deste rol. 

 

 

6. Houve aumento do valor segurado proporcional ao reajuste do 

prêmio?  

 

Resposta: Pela negativa.  Neste ponto cabe ressaltar que o contrato objeto da lide é um 

plano de pecúlio – faixa etária estruturado no regime de repartição simples onde não 

há formação de reserva matemática durante o período de cobertura.  As contribuições 

arrecadas no período são utilizadas para o pagamento dos benefícios do mesmo 

período.  Além disso a contribuição sofre reajuste anual e por mudança de faixa etária, 

o que não ocorre com o valor do benefício. 

 

 

7. A soma de todos os valores pagos durante toda a relação 

contratual entre as partes supera o valor segurado?  A seguradora 

já teve lucro com o autor? 

 

Resposta: Reportar-se a resposta dada ao quesito anterior. 
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8. As condições gerais do contrato estão de acordo com as normas 

fixadas pela SUSEP?  

 

Resposta: Pela afirmativa, considerando a aprovação do processo pela  SUSEP. 

 

 

9. No contrato existe tabela de reenquadramento de faixa etária?  

 

Resposta: O contrato originário prevê o reajuste por faixa etária, mas não apresenta a 

tabela, remete a Nota Técnica Atuarial.  Os contratos adaptados apresentam a tabela, 

conforme já informado na resposta ao quesito 2 deste rol. 

 

 

10. No contrato contém informações sobre o procedimento para o 

cálculo do reajuste do preço do seguro? Em caso afirmativo, esta 

informação é clara? 

 

Resposta:  O contrato prevê os reajustes e reporta a Nota Técnica Atuarial.  Na 

proposta assinada pelo autor consta a declaração de recebimento de material 

explicativo, regulamento e estatuto, conforme figura a seguir: 
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 Não consta na proposta bem como no regulamento originário demonstração de 

cálculo do reajuste por faixa etária. 

 

 

4.2 – QUESITOS DA PARTE RÉ – FLS. 244/246 

 

1. Queira o Ilustre Perito informar se a taxa de contribuição 

previdenciária deve ser modificada quando o contratante atingir 

o limite superior ao da faixa etária quinquenal em que se encontra, 

passando a contribuir com a taxa de contribuição correspondente 

à sua idade, com base no artigo 10 do regulamento primitivo (às 

Fls. 110/111), aprovado pela SUSEP. 

 

Resposta: Pela afirmativa. 
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2. Queira o Ilustre Perito informar se há, no plano previdenciário 

objeto da lide, previsão de reajuste anual no valor das 

contribuições previdenciárias e no valor do benefício, conforme 

artigo 8º do regulamento primitivo (Fls. 110/111), com 

correspondência nos artigos 16, 17 e 18 do atual regulamento do 

plano previdenciário (Fls. 113/130); 

 

Resposta: Pela afirmativa. 

 

 

3. Havendo reajuste, queira o Ilustre Perito informar os valores 

reajustados anualmente durante toda a vigência contratual, 

conforme regras atuariais descritas no regulamento do plano de 

previdência; 

 

Resposta: De acordo com o extrato de contribuições juntado aos autos às fls. 234/238 

foram aplicados os seguintes reajustes: 
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 É importante destacar que não consta a indicação do tipo de reajuste.  Quando 

a Re se reporta ao parecer SUSEP quanto a aplicação do reajuste por mudança de faixa 

etária e pelo parecer atuarial juntado, pode-se entender que os reajuste por mudança 

de faixa etária não foram aplicados durante a vigência do contrato. 

 

 

 

 

 

 

MÊS VALOR A PAGAR VARIAÇÃO

mar/96 119,59                      18,41%

set/96 124,31                      3,95%

mar/97 130,82                      5,24%

mar/98 139,48                      6,62%

mar/99 146,67                      5,15%

mar/00 171,28                      16,78%

mar/01 186,95                      9,15%

mar/02 205,46                      9,90%

mar/03 268,33                      30,60%

mai/04 283,04                      5,48%

mar/05 315,42                      11,44%

mar/06 319,98                      1,45%

mar/07 331,78                      3,69%

mar/08 360,52                      8,66%

mar/09 388,84                      7,86%

mar/10 389,83                      0,25%

mar/11 433,89                      11,30%

mar/12 448,80                      3,44%

mar/13 485,99                      8,29%

mar/14 514,02                      5,77%





Aline da Rocha Gonçalves 
Perita Judicial 

Atuária, Previdência e Finanças 
Saúde Complementar 

a.rochapericias@gmail.com 
(21) 99421-4333 

 

 

28 de 33 
 

4. Queira o Ilustre Perito informar se o valor das contribuições 

previdenciárias pagas pelo contratante/falecido foram calculadas 

sem considerar o avanço da sua idade no curso da vigência 

contratual; 

 

Resposta: Reportar-se a resposta dada ao quesito anterior. 

 

 

5. Queira o ilustre perito informar, com base nas regras atuariais do 

plano de previdência, descritas no regulamento, aprovado pela 

SUSEP, informar qual seria o valor correto da contribuição 

previdenciária, considerando a idade avançada do participante; 

 

Resposta: Para o recebimento do valor de R$101.786,94 (cento e um mil 

setecentos e oitenta e seis reais e noventa e quatro centavos) a contribuição deveria 

ser de R$3.593,99 (três mil quinhentos e noventa e três reais e noventa e nove 

centavos). 

 

Conforme cálculo apresentado a seguir: 

 

𝑃௫
(ଵଶ)

=
௤ೣ.௩భ/మ

ଵଶ.௔̈ೣ:భ
(భమ) = 0,018064  

 

 E a taxa comercial: 0,035309; considerando o carregamento de 48,84%. 

 

 O valor da taxa aplicado ao valor do pecúlio resulta no valor da contribuição: 

 

𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑖𝑏𝑢𝑖çã𝑜 =
101.786,94

0,035309
= 3.593,99 
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6. Queira o Ilustre Perito informar se o valor do benefício 

previdenciário indicado na exordial está muito acima do 

realmente devido, eis que também não foi calculado com base na 

idade do contratante/falecido durante toda a vigência do 

contrato; 

 

Resposta: O beneficio indicado na peça exordial é o constante do extrato apresentado 

antes da adequação e recálculo da contribuição efetuada.  Desta forma, considerando o 

valor da contribuição o benefício seria menor, conforme demonstrado a seguir: 

 

𝑃௫
(ଵଶ)

=
௤ೣ.௩భ/మ

ଵଶ.௔̈ೣ:భ
(భమ) = 0,018064  

 

 E a taxa comercial: 0,035309; considerando o carregamento de 48,84%. 

 

 O valor da taxa aplicado ao valor da contribuição resulta no valor do benefício: 

 

𝐵𝑒𝑛𝑒𝑓í𝑐𝑖𝑜 =
514,02

0,035309
= 14.557,76 

 

 

7. Queira o Ilustre Perito informar qual seria o correto valor do 

benefício previdenciário, com base nas contribuições 

previdenciárias pagas pelo falecido contratante no decorrer do 

contrato; 

 

Resposta: Reportar-se a resposta dada ao quesito anterior. 
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8. Queira o Ilustre Perito informar com base nas regras atuariais do 

plano de previdência, descritas no regulamento, aprovado pela 

SUSEP, qual seria o valor da contribuição previdenciária e o valor 

do benefício à época do óbito do contratante (Fls. 187 dos autos); 

 

Resposta: Para o recebimento do valor de R$101.786,94 (cento e um mil setecentos e 

oitenta e seis reais e noventa e quatro centavos), após a adequação do contrato, a 

contribuição deveria ser de R$3.593,99 (três mil quinhentos e noventa e três reais e 

noventa e nove centavos). 

 

 

9. Queira o Ilustre Perito informar se no regulamento do plano PRS-

4 há alguma cláusula que permite a concessão de resgate e/ou 

devolução das contribuições pagas (Fls. 110/130); 

 

Resposta: Pela negativa. 

 

 

10. Queira o Ilustre Perito informar o valor da última contribuição 

paga pelo contratante/falecido para o plano PRS-04 de inscrição 

nº 171320 e qual seria o valor do benefício correspondente ao 

referido valor pago pelo falecido contratante;  

 

Resposta: O valor da ultima contribuição é R$514,02 (quinhentos e quatorze reais e 

dois centavos), o extrato enviado ao contratante previa o beneficio de R$101.786,94 

(cento e um mil setecentos e oitenta e seis reais e noventa e quatro centavos), no 

entanto, caso sejam aplicadas as regras de adequação, o benefício seria de R$14.557,76 

(quatorze mil quinhentos e cinquenta e sete reais e setenta e seis centavos). 
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11. Queira o Ilustre Perito informar se o não pagamento das 

contribuições isenta a Ré de qualquer obrigação decorrente do 

evento gerador (morte do participante/segurado) ocorrido no 

período da inadimplência, conforme regulamento do plano; 

 

Resposta: De acordo com o disposto no art. 15 do regulamento originário, o não 

pagamento por três meses consecutivos impede o pagamento do benefício, conforme 

figura a seguir: 

 

 

 

12. Queira o Ilustre perito informar se o cancelamento do plano 

previdenciário, pode se dar por falta de pagamento das 

contribuições (mensalidades), por força do artigo 15 do 

regulamento do plano (Fls. 110), com correspondência nos artigos 

12 e 16 dos regulamentos do plano previdenciário (Fls. 115 e 122);  

 

Resposta: Pela afirmativa. 

 

 

13. Queira o ilustre perito informar o que mais for interesse para o 

caso. 

 

Resposta: Nada a acrescentar. 
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5. Considerações Finais 

 

A análise dos documentos juntados aos autos foi suficiente para que a perícia 

pudesse concluir que: 

 

 Trata-se de um plano de pecúlio contratado  junto a uma Entidade Aberta 

de Previdência Complementar; 

 

 No momento da contratação do plano a parte autora tinha idade superior 

a idade máxima para ingresso, conforme documento de fls. 111; 

 
 Durante 20 anos e dois meses não foi aplicado o reajuste por mudança 

de faixa etária o que ocorreu somente em março de 2015; 

 

 O regulamento do plano contratado entre as partes prevê, além do 

reajuste anual, o reajuste por mudança de faixa etária; 

 
 O aumento da mensalidade aplicado decorreu da adequação à Nota 

Técnica Atuarial e recomendação da SUSEP em casos semelhantes; 

 

 O parecer atuarial apresentado às fls. 131/134 está coerente com a 

matéria técnica atuarial e o parecer apresentado pela SUSEP às fls. 

135/147; 

 
É do entendimento da perícia que a não aplicação do reajuste por mudança de 

faixa etária estabelecido em normativo específico constitui questão de mérito não 

alcançada pela perícia atuarial, da mesma forma que a valoração de dano moral. 
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6. Encerramento 

 

E nada mais havendo a acrescentar, encerro o presente Laudo em 33 (trinta 

e três) folhas digitadas de um só lado, ficando a Perita à disposição deste Juízo para 

prestar quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessários. 

 

 

Rio de Janeiro, 17 de Dezembro de 2019. 

 

 

 

    

ALINE DA ROCHA GONÇALVES 

PERITA JUDICIAL 

Atuária - MIBA 1584 
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